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Introdução
A região Nordeste do Brasil abrange 156 milhões de hectares, dos 

quais 98 milhões são localizados no ambiente Semiárido, caracterizado pelo 
bioma Caatinga, e os 58 milhões restantes ocupam a Zona da Mata e áreas 
costeiras. A região é composta por nove estados; o maior deles em extensão 
territorial é a Bahia, seguido por Maranhão, Piauí, Ceará, Pernambuco, Paraí-
ba, Rio Grande do Norte, Alagoas e Sergipe (IBGE, 2006). 
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O solo, produto da interação da litosfera com as demais esferas (hidros-
fera, biosfera e atmosfera), ao longo do tempo, apresenta grande diversidade 
de organismos e compostos orgânicos e inorgânicos, servindo como filtro e ar-
mazenador de água, de carbono (C), de nitrogênio (N) e dos demais elementos 
químicos essenciais à existência da vida na Terra. É de fundamental importância 
para a manutenção da biosfera terrestre, caracterizando-se como um compo-
nente do ecossistema que se encontra em equilíbrio dinâmico (Lepsch, 2002; 
Mendonça; Fernandes, 2010; Ker, 2012). 

O Nordeste, em geral, com destaque para o Semiárido, apresenta uma 
variedade de paisagens e de ambientes que deve ser destacada como uma das 
características mais marcantes da região, especialmente a heterogeneidade de 
solos e a distribuição irregular das chuvas, o que aumenta a complexidade no es-
tabelecimento de estratégias para implantação de sistemas de produção susten-
táveis. Cunha et al. (2010) apontam que, diante da complexidade de paisagens 
inerente à região Nordeste, deve-se considerar que o solo, a vegetação e o clima 
coexistem num equilíbrio dinâmico, que pode ser alterado pela mudança de uso 
da terra. Portanto o conhecimento e a caracterização dos solos em sua ambiên-
cia são fundamentais para o planejamento de atividades agrícolas e pecuárias. 
Essas informações determinam a aptidão agrícola e a capacidade de uso dos so-
los. Esses limites devem ser respeitados, tratando cada classe de solo de acordo 
com suas necessidades e especificidades (Lepsch et al., 2015). No entanto o pa-
drão de manejo do solo atual preconiza o uso intensivo de insumos, com baixa 
diversidade nos sistemas produtivos (Anghinoni et al., 2013), favorecendo, como 
consequência, os impactos ambientais indesejáveis, como aumento de áreas de-
gradadas por erosão acelerada, salinização, compactação e início do processo de 
desertificação, refletindo em baixa sustentabilidade dos sistemas de produção. 
Todos esses aspectos são potencializados pela fragilidade dos recursos naturais, 
com destaque para a forte restrição e distribuição irregular das chuvas. 

Uma estratégia para diversificação da produção com sustentabilidade em 
propriedades rurais é a adoção de sistemas integrados de produção agropecuá-
ria, entre os quais, a integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF). Esses sistemas, 
por sua vez, precisam ser adaptados às diferentes condições edafoclimáticas, 
sociais e econômicas da região Nordeste. Os sistemas ILPF são planejados para 
explorar sinergismos e propriedades emergentes, frutos de interações nos com-
partimentos do solo planta-animal-atmosfera de áreas que integram atividades 
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de produções agrícola e pecuária (Moraes et al., 2012). São interações plane-
jadas em diferentes escalas espaço-temporais, abrangendo a exploração de 
cultivos agrícolas (grãos, pastagens e florestas) e produção animal (ruminantes 
e monogástricos) na mesma área, de forma concomitante ou sequencial. No 
Brasil, os sistemas mais conhecidos são os de integração lavoura-pecuária (ILP), 
conforme citam Balbino et al. (2011). 

Em relação ao potencial pedoclimático para a implantação de sistemas 
ILPF na região Nordeste, os locais mais promissores estão na Zona da Mata e nas 
áreas costeiras, ocupados pelo bioma Mata Atlântica, onde os totais pluviomé-
tricos médios anuais situam-se, dominantemente, entre 1.200 mm e 2.000 mm. 
Essas regiões, além das boas condições climáticas, apresentam, em geral, so-
los profundos e com boas condições físicas, o que favorece o desenvolvimento 
das plantas (Silva et al., 2001). O relevo acidentado, que ocorre em alguns am-
bientes da região, contudo, pode constituir-se em forte entrave, dificultando ou 
mesmo inviabilizando a implantação dos sistemas e exigindo atenção especial 
quanto à adoção de práticas de conservação do solo, tais como, cultivo em nível, 
em faixas e, quando necessário, a confecção de terraços agrícolas. As áreas com 
melhor aptidão são aquelas de relevo plano e suave ondulado com ocorrência 
dos solos das classes dos Latossolos e Argissolos. A baixa fertilidade dos solos 
também constitui outra importante limitação geral de praticamente todos os 
solos dessa região mais úmida, que necessita ser corrigida para a obtenção de 
boas produtividades.

Entretanto os ambientes de clima semiárido tendem a ser mais restritivos 
à implantação dos sistemas ILPF, tanto em virtude da menor disponibilidade 
hídrica para as plantas, como pela presença de solos mais rasos e com maiores 
restrições físicas em comparação com os ambientes mais úmidos. As limitações 
se tornam ainda mais fortes na região do Sertão, onde as precipitações pluvio-
métricas são geralmente baixas, variando entre 400 mm e 600 mm anuais, e 
concentrada em 3 a 4 meses. O Agreste, pelas próprias características climáticas 
de transição, apresenta aptidão intermediária entre a Zona Úmida Costeira e o 
Sertão para a implantação de sistemas ILPF.

Segundo Bell e Moore (2012), os sistemas integrados constituem-se 
numa das mais importantes formas de uso da terra, atingindo 25 milhões de 
km2 em todo o mundo. No Brasil, estima-se que 11,5 milhões de hectares são 
cultivados com sistemas integrados ILPF: 83% na forma de ILP, 9% na forma de 
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ILPF, 7% na forma de integração silvipastoril (IPF) e 1% na forma de integração 
lavoura-floresta (ILF) (ILPF..., 2016).

Os sistemas ILPF têm aplicabilidade para diferentes condições de cli-
ma, solo, topografia, tamanho da propriedade, modelo de empresa agrícola, 
condição social dos atores e sistema agropecuário (Rangel et al., 2015). Até o 
momento, destaca-se na região Nordeste, em áreas do Agreste e da Zona Úmi-
da Costeira, a adoção de sistemas silvipastoris IPF, em condição de sequeiro, 
envolvendo o consórcio de pastagens com leguminosas arbóreas. Entre as le-
guminosas arbóreas utilizadas, destaca-se a Gliricidia sepium, que apresenta 
adaptação às condições edafoclimáticas da região e tem potencial forrageiro. O 
uso dessa espécie em consórcio com a pastagem do gênero Urochloa spp., no 
espaçamento regular entre fileiras e plantas de 4 m x 2 m, promove a redução 
dos custos com adubação nitrogenada e favorece o desempenho animal, apre-
sentando margem de lucro líquido superior aos sistemas tradicionais de pasta-
gens solteiras com e sem adubação nitrogenada (Rangel et al., 2015). Pacheco 
et al. (2013), ao estudarem um Argissolo Vermelho-Amarelo de textura argilosa 
e distrófico no município de Nossa Senhora das Dores, SE, concluíram que o cul-
tivo de milho consorciado com espécies forrageiras (U. decumbens) apresenta 
potencial como alternativa para a formação de cobertura morta no sistema de 
plantio direto ou para formação de pastagens na ILP, com rendimento líquido 
que varia de R$ 1.730,00 a R$ 2.135,00 por hectare, dependendo das condições 
climáticas, não diferindo dos sistemas de plantio convencionais. Estudos simi-
lares realizados por Zonta et al. (2016) no Agreste paraibano também demons-
traram a viabilidade do sistema ILP em um Neossolo Regolítico, no município de 
Lagoa Seca, PB. Os autores indicaram que o consórcio de milho com U. brizantha 
cultivar Piatã apresenta melhor adaptação devido à tolerância à seca e à elevada 
produção de matéria verde e massa seca, sem competir com a cultura principal 
do milho, podendo a gramínea ser semeada a lanço ou na entrelinha da cultura 
principal, a depender do maquinário e das condições socioeconômicas disponí-
veis na propriedade.

Este capítulo tem por objetivo apresentar as características dos principais 
solos da região Nordeste, utilizando como referência o Zoneamento Agroecológi-
co de Pernambuco, que conta com as informações de solos na escala 1:100.000, 
e os aspectos gerais relacionados à implantação e à condução de sistemas ILPF, 
com ênfase para as sub-regiões do Agreste e da Zona da Mata nordestinos.
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Região Nordeste: biomas, sub-regiões e principais tipos de solos

Predomina na região Nordeste do Brasil o bioma Caatinga, ocupando 
uma área total de 98 milhões de hectares. Ocorre ainda na região o bioma Cer-
rado, especialmente no oeste da Bahia, no sul do Piauí e no leste do Maranhão; 
o bioma Amazônia, na porção norte do Maranhão; e o bioma Mata Atlântica, 
ocupando extensas áreas, principalmente na porção leste da região (Figura 1A). 
Diante dessa diversidade, a região Nordeste foi dividida em quatro sub-regiões, 
conforme ilustrado na Figura 1B (IBGE, 2004): 

1. Meio-Norte: compreende todo o estado do Maranhão e aproximadamente 
metade do estado do Piauí, em sua porção oeste. O clima varia do amazô-
nico, em parte do Maranhão, ao semiárido em parte do Piauí. A vegetação 
dominante é de Mata de Cocais, mas também ocorrem Floresta Amazôni-
ca, Caatinga e Cerrado.

2. Sertão: área predominante na região Nordeste, com exclusividade do bio-
ma Caatinga, com totais pluviométricos em torno 400 mm a 600 mm por 
ano e evapotranspiração anual em torno de 2.000 mm por ano, caracteri-
zando o polígono das secas. Tem ocorrência em todos os estados da região, 
à exceção do Maranhão.

3. Agreste: corresponde à faixa de transição entre a Zona da Mata e o Sertão. 
Tem ocorrência desde o sul da Bahia, percorrendo ainda parte dos estados 
de Sergipe, de Alagoas, de Pernambuco, da Paraíba e do Rio Grande do 
Norte. A precipitação pluviométrica média anual gira, predominantemen-
te, em torno de 600 mm a 800 mm.

4. Zona da Mata: também denominada de Zona Úmida Costeira, é conside-
rada, juntamente com o bioma Amazônico, a área mais úmida da região 
Nordeste. Apresenta precipitação pluviométrica média anual que varia de 
1.200 mm a 2.000 mm.

A Figura 2A ilustra a ocorrência dos diferentes biomas encontrados nos 
estados da região Nordeste e a Figura 2B, as suas condições pluviométricas. Ob-
serva-se que a vegetação reflete as condições pluviométricas (Figuras 2A e 2B). 
A ocorrência dos grandes domínios de solos da região Nordeste é ilustrada nas 
Figuras 2C a 2F, em nível exploratório-reconhecimento, na escala 1:5.000.000. 
Observa-se, nesse caso a clara correspondência entre os biomas, a precipitação 
pluviométrica média anual e as classes dos solos (Santos et al., 2013). 
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Figura1. Biomas 
existentes no ter-
ritório brasileiro 
(A); sub-regiões 
do Nordeste (B). 
1: Meio-Norte; 2: 
Sertão; 3: Agreste; 
4: Zona da Mata.

Fonte: IBGE (2004).A B

Figura 2. Biomas da região Nordeste do Brasil (A); precipitação média anual (B); prin-
cipais solos nos biomas Amazônia (C), Caatinga (D), Cerrado (E) e Mata Atlântica (F), 
na região Nordeste do Brasil. 

Fonte: Aguiar (2003); IBGE (2004); Santos et al. (2013).

A B
C

D E F
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Em geral, os solos mais profundos e com maior grau de desenvolvimento 
em função dos intemperismos físico e químico (Latossolos, Argissolos e Plin-
tossolos) ocorrem nas regiões de maior precipitação pluviométrica, localizadas 
nos biomas Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica, enquanto no bioma Caatinga 
predominam os solos mais rasos representados, principalmente, pelas classes 
dos Planossolos, Luvissolos, Neossolos Litólicos.

Tendo em vista o forte gradiente da distribuição pluviométrica na região 
Nordeste, conforme ilustrado no mapa do estado de Pernambuco, elaborado 
com base em séries históricas de precipitação (Figura 3A), e pelo fato de o cli-
ma, especialmente a temperatura (Figura 3B), e a precipitação pluviométrica 
serem relevantes fatores de formação do solo, existe uma variabilidade espacial 
do solo que determina a sua aptidão agrícola, a qual deve ser considerada na 
implantação de sistemas ILPF, conforme mencionado por Balbino et al. (2011).

O gradiente pluviométrico reflete três sub-regiões características na 
região Nordeste: Zona da Mata, Agreste e Sertão. No caso do estado de Per-
nambuco, 70% do seu território encontra-se sob clima semiárido (Agreste 
e Sertão): o Agreste formado por uma faixa territorial com totais pluvio-
métricos anuais entre 800 mm a 1.100 mm e o Sertão (a região mais seca), 
situado na sua porção mais a oeste, com precipitações médias em geral de 
400 mm a 600 mm (Figura 3A). Com relação às temperaturas médias anuais 
do ar (Figura 3B), essas são relativamente altas, em torno de 26 °C na Zona 
da Mata e 28 °C no Sertão. Nas áreas de altitudes mais elevadas do Planalto 
da Borborema, as temperaturas médias do ar são mais amenas, em torno 
de 21 °C a 23 °C. Temperaturas do ar mais amenas também são observadas 
no Sertão, em algumas áreas de exceção denominadas de “brejos de altitu-
des”, com altitudes superiores a 800 m.

Em geral, o solo reflete as condições climáticas e geológicas da re-
gião, apresentando assim alta variabilidade espacial e, em alguns casos, em 
curtas distâncias, é comum encontrar mais de uma classe de solo, caracte-
rizando sua heterogeneidade no contexto da região Nordeste. De modo ge-
ral, para ilustrar os solos da região Nordeste nos estados que abrangem os 
biomas Mata Atlântica e Caatinga, serão utilizadas neste texto as informa-
ções do levantamento de baixa e média intensidades dos solos do estado 
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de Pernambuco na escala 1:100.000 (Araújo Filho et al., 2000), com ênfase 
para os solos da Zona da Mata e do Agreste. Com base nessas informações 
que, em linhas gerais, refletem os outros ambientes do Nordeste com con-
dições climáticas similares, é possível fazer as seguintes generalizações: no 
Semiárido (Agreste e Sertão), há ocorrência de solos mais rasos, pedrego-
sos e ricos em nutrientes, enquanto na Zona da Mata e no litoral, os solos 
tendem a ser mais profundos, com melhores condições físicas, porém de 
fertilidade natural mais baixa, demonstrando a influência de atributos pe-
dológicos na distinção de ambientes e de suas potencialidades (Silva et al., 
2001; Resende et al., 2007). 

Figura 3. Pluviometria média anual (A) e temperatura 
média anual (B) de Pernambuco.
Fonte: Silva et al. (2001).

A

B
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Solos da Zona da Mata e da Baixada Litorânea
O mapa e o percentual de ocorrência das classes de solos da Zona da 

Mata e da Baixada Litorânea de Pernambuco são apresentados na Figura 4. 
Constata-se nessa região, que ocupa uma área de 11.231 km2 do estado, o 
predomínio dos solos das classes dos Argissolos Vermelho-Amarelos (Figura 
5A), Argissolos Amarelos e Argissolos Vermelhos que, em conjunto, ocupam 
cerca de 41% de sua área total (Figura 4B). Em segundo lugar, encontram-se 
os Latossolos, principalmente os Latossolos Amarelos (Figura 5B), ocupando 
35% da área (Figura 4B). Os outros 12,6% restantes são ocupados por solos 
de menor expressão geográfica, a exemplo dos solos de várzeas como os 
Gleissolos e os Neossolos Flúvicos, e por solos arenosos das classes dos Neos-
solos Quartzarênicos e Espodossolos (Figura 5C). Os Argissolos, os Latossolos 
e os Neossolos Flúvicos, por serem em geral profundos, bem-drenados e com 
boas condições físicas, são considerados aqueles que apresentam os melho-
res potenciais para implantação de sistemas ILPF. Contudo, em geral, apre-
sentam baixa fertilidade natural e, dependendo do relevo, necessitam da 
adoção de práticas conservacionistas de caráter mecânico (cultivo em nível, 
terraceamento e cultivo em faixas), além das práticas de caráter edáfico e ve-
getativo, inerentes aos sistemas integrados com aporte contínuo de matéria 
orgânica, por meio do estabelecimento de rotações de cultura e adequado 
manejo dos resíduos culturais.

Figura 4. Mapa de solos do bioma Mata Atlântica, incluindo a Zona da Mata e a Bai-
xada Litorânea de Pernambuco (A); percentual de ocorrência das classes de solo (B); 
na escala 1:100.000. 
Fonte: Silva et al. (2001).

A B
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Solos do Agreste
O mapa e o percentual de ocorrência das classes de solos do Agreste 

de Pernambuco são apresentados na Figura 6. Diferentemente do que ocor-
re na Zona da Mata, em função dos menores regimes pluviométricos, consta-
ta-se predomínio da classe dos Planossolos Háplicos, conforme perfil de solo 
apresentado na Figura 7A, e Nátricos, que ocupam cerca de 35% da área to-
tal (Figura 6B) com cerca de 24.400 km2; 17% da área do Agreste pernambu-
cano é representada por solos arenosos da classe dos Neossolos Regolíticos 
(Figuras 6 e 7C); 15% são ocupados por solos rasos, com profundidade menor 
ou igual a 50 cm, classificados como Neossolos Litólicos (Figuras 6 e 7B); os 
Argissolos Vermelho-Amarelos representam 13%; e 5% são Luvissolos Crô-
micos (Figuras 6 e 7D), que são solos com boa fertilidade natural, mas pouco 
profundos (em geral com menos de 60 cm na região Nordeste), o que os tor-
na bastante susceptíveis à erosão e com limitações ao desenvolvimento de 
muitas espécies arbóreas. Devido às maiores restrições hídricas na região do 
Agreste, o que condiciona o predomínio de solos pouco profundos e rasos, a 
exemplo dos Planossolos, Luvissolos e Neossolos Litólicos, a implantação de 
sistemas ILPF deve ser feita com muita cautela, procurando encontrar áreas 
na região que apresentem solos com profundidades efetivas (espessura dos 

Figura 5. Aspectos morfológicos de perfis de solo das classes Argissolo Vermelho
-Amarelo (A), Latossolo Amarelo (B) e Gleissolo Háplico (C). 
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horizontes A+E, A+B ou A) na faixa de 1,0 m a 1,5 m, mais adequadas ao cres-
cimento e desenvolvimento de raízes das plantas das espécies perenes, as 
quais também devem apresentar-se adaptadas aos ambientes, ou seja, com 
moderada a forte restrição hídrica. 

Figura 6. Mapa de solos do Agreste de Pernambuco (A), percentual 
de ocorrência das classes de solo (B), na escala 1:100.000. 
Fonte: Silva et al. (2001).
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Sistemas integrados de produção lavoura-pecuária-
floresta

Definição

A integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF) é uma estratégia de pro-
dução agropecuária que integra em uma mesma área, de forma consorciada 
ou em sucessão, atividades agrícolas, pecuárias e florestais (Figura 8). A in-
tegração desses diferentes componentes pode ocorrer em um mesmo ano 
agrícola ou em anos sucessivos (Balbino et al., 2011).

Figura 8. Esquema dos 
sistemas de integração.  

Fonte: Adaptado de Balbino 
et al. (2011).

Figura 7. Aspectos morfológicos de perfis de solo das classes Planossolo Háplico (A); 
Neossolo Litólico (B); Neossolo Regolítico (C); Luvissolo Crômico (D). 
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Vantagens dos emas ILPF 

Devido aos efeitos sinérgicos de seus diferentes componentes, as es-
tratégias de ILPF possibilitam as seguintes vantagens para o produtor rural e 
para o ambiente: diversificação e escalonamento de atividades na proprie-
dade rural com possibilidade de produção de lavouras, pecuária e produ-
tos madeireiros na mesma área, resultando na otimização do uso da mão 
de obra, diminuição dos riscos de frustração de safra e melhoria da renda, 
quando comparado com cultivos não integrados; melhoria do conforto ani-
mal, já que as árvores produzem sombra e diminuem a temperatura do am-
biente, o que impacta positivamente na produtividade animal (Tucker et al., 
2008; Porfírio-da-Silva et al., 2009); amortização dos custos de produção das 
espécies de ciclo mais longo (florestas) com o lucro obtido nas atividades de 
ciclo mais curto (lavoura e pecuária); melhoria da disponibilidade e qualida-
de de material vegetal para alimentação animal, especialmente nos perío-
dos mais secos do ano; produção de madeira e outros produtos florestais; 
melhoria da fertilidade do solo e maior eficiência no aproveitamento dos 
nutrientes pelos vegetais devido à fixação biológica de N (FBN); aumento 
dos teores de matéria orgânica do solo; melhor aproveitamento de fertili-
zantes e intensificação da ciclagem de nutrientes (Sierra et al., 2002; Power 
et al., 2003); adequação de uso dos espaços rurais e recuperação ambiental 
com redução na emissão de gases de efeito estufa (Andrade et al., 2008; 
Porfírio-da-Silva et al., 2009; Soto-Pinto et al., 2010); aumento da infiltração 
da água da chuva no solo; controle de erosão; e recuperação de pastagens e 
geração de microclimas pela presença da cobertura florestal.

Estima-se que a presença de árvores integradas ao sistema de produ-
ção pode neutralizar a emissão de gases do efeito estufa oriunda dos reba-
nhos, em razão do carbono fixado na madeira (Porfírio-da-Silva et al., 2009; 
Schoeneberger, 2009; Müller et al., 2010; Balbino et al., 2011).

Planejamento e condução de sistemas ILPF 

Os principais aspectos que merecem atenção no planejamento e con-
dução de sistemas ILPF são: conhecer as necessidades do agricultor quanto 
aos produtos a serem gerados na fazenda; conhecer a disponibilidade de 
infraestrutura e de mão de obra na propriedade rural; conhecer a existência 
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de mercado consumidor para os produtos gerados na propriedade rural; 
selecionar espécies compatíveis com as condições climáticas e edáficas 
da propriedade rural; verificar a disponibilidade de sementes, mudas e 
insumos necessários à implantação do sistema; adotar métodos de pre-
paro do solo conservacionistas, com mínimo revolvimento, de preferência 
uso da técnica de plantio direto, especialmente em áreas que apresentam 
forte restrição hídrica e solos frágeis; fazer a correção e a adubação do 
solo com base nos resultados da análise química; realizar o plantio das 
espécies vegetais na época correta, em função das condições climáticas 
da região (em geral, o plantio é realizado no início do período chuvoso); 
usar mudas e sementes de boa qualidade; realizar o controle de plantas 
invasoras, de pragas e de doenças. Aspectos morfológicos de solos frágeis 
e alternativas de manejo do solo com sistemas ILPF no agreste paraibano 
são ilustrados na Figura 9.

Sempre que possível, é importante incorporar ao sistema produtivo 
plantas herbáceas da família das leguminosas, como feijão-de-corda, fei-
jão-de-arranca, feijão-guandu, fava, soja, feijão-de-porco, estilosantes, cro-
talária, mucuna e calopogônio, e/ou plantas arbóreas/arbustivas, como sa-
biá, leucena e gliricídia (Figura 9C), entre outras. Essas plantas enriquecem 
o solo e a pastagem com o N proveniente da fixação biológica. Além disso, 
algumas dessas espécies, como gliricídia, leucena, feijão-guandu, estilosan-
tes e calopogônio, podem ser usadas como fontes proteicas na alimentação 
animal. O uso de gramíneas em sistemas ILP é fundamental para a implan-
tação de sistemas integrados, pois tem o propósito de gerar cobertura do 
solo (palhada) para o plantio subsequente da cultura anual e proporcio-
nar aporte forrageiro, que poderá ser pastejado diretamente no campo ou 
ofertado aos animais na forma de feno – detalhes sobre as etapas para im-
plantação e condução de sistemas ILP no Agreste nordestino são descritos 
por Pacheco et al. (2013) e Zonta et al. (2016). Aspecto do desenvolvimento 
de raízes de Urochloa decumbens em um Neossolo Regolítico, em sistema 
ILP, pode ser visualizado na Figura 9D. Adotar práticas conservacionistas do 
solo, tais como, cultivo em contorno, rotação de culturas e, quando neces-
sário, terraceamento para o controle da erosão hídrica (Figuras 9E e 9F), 
também é fundamental para o sucesso do sistema, especialmente em fun-
ção da ocorrência de solos frágeis e da restrição hídrica.
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Em geral, o uso de sistemas integrados exerce influência positiva em 
atributos de solo e ambiente, por proporcionar cobertura vegetal de forma 
diversificada, com sistemas radiculares distintos, referentes aos componen-
tes arbóreos (florestais), culturas anuais (lavoura) e da pastagem, além de 
incluir o componente animal (pecuária). A altura de pastejo deve ser con-
trolada para evitar compactação excessiva do solo pelo pisoteio animal. O 
aumento da cobertura vegetal na área promove a interceptação de água da 
chuva, evitando o impacto direto sobre a superfície do solo, o que contribui 
para o controle da erosão e para a regularização dos fluxos hídricos. Em re-
lação aos atributos físicos, os efeitos sinérgicos tendem a ocorrer ao longo 
do tempo e dependem do manejo adequado da área, com reflexo positivo, 
especialmente na estrutura do solo, devido ao aporte de matéria orgânica de 
forma contínua, favorecendo o condicionamento químico do solo, a redução 
da emissão de gases do efeito estufa, o aumento da disponibilidade de água 

Figura 9. Planossolo Háplico, profundidade efetiva em 1 m (A); lavoura de milho em 
semeadura direta, sobre a palhada de Urochoa decumbens, sistema ILP (B);  consór-
cio de U. decumbens com Gliricidia sepium, após 1,5 ano de implantação, sistema IPF 
no município de Alagoinha, PB (C); desenvolvimento de raízes (U. decumbens) em 
Neossolo Regolítico (D); cultivo de milho em nível, em área com terraço agrícola para 
armazenamento de água e controle da erosão hídrica (E); milho consorciado com 
feijão-guandu em plantio direto, em ensaios de ILP, no Agreste paraibano, Município 
de Lagoa Seca, PB (F).
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e de nutrientes e, em alguns casos, a redução dos custos com adubação ni-
trogenada na pastagem, em função da fixação biológica de N via legumino-
sas arbóreas, a exemplo da gliricídia (Gliricidia sepium) e do sabiá (Mimosa 
caesalpiniaefolia), normalmente conduzidas em sistema silvipastoril (Rangel 
et al., 2015) (Figura 10). 

Nesses consórcios, a transferência do N fixado pelas leguminosas para 
a pastagem de gramínea se faz de maneira indireta, por meio da senescên-
cia, morte e incorporação natural ao solo de folhas, ramos e, principalmente, 
de raízes das leguminosas. Rangel et al. (2015), ao testarem o efeito de doses 
de N ou do consórcio com a gliricídia em uma pastagem de U. brizantha, ob-
servaram que o teor de proteína bruta do pasto consorciado (9,6%) foi seme-
lhante ao da pastagem em monocultivo e fertilizada com 400 kg ha-1ano-1 de 
ureia (10,1%). No mesmo ensaio, o N total na camada de 0 cm a 5 cm do solo 
no pasto consorciado com a gliricídia (1,36 g kg-1) foi igual à aplicação de 400 
kg ha-1 de ureia (1,31 g kg-1) e superior ao encontrado no solo da pastagem 
em monocultivo e sem fertilização nitrogenada (1,20 g kg-1) (Ramos, 2013).

O desempenho produtivo dos animais nesse ensaio foi analisado du-
rante 4 anos (2008 a 2011). O ganho de peso médio individual dos animais 
cresceu linearmente com o aumento das doses de N, alcançando produções 
máximas de 3,1 @ ano-1, 1,9 @ ano-1 e 5,0 @ ano-1 com a dose de 240 kg N 
ha-1, respectivamente, nas estações das águas, da seca e total. Nesse mesmo 
período, o ganho individual dos animais no tratamento consorciado foi de 
3,4 @ ano-1, 2,9 @ ano-1 e 6,3 @ ano-1, respectivamente, nas estações das 
águas, da seca e total (Tabela 1). Considerando que as cargas animais eram 
ajustadas de acordo com a disponibilidade de forragem em cada tratamento, 
os maiores ganhos nos tratamentos fertilizados com N podem ser compu-

Figura 10. Urochloa brizantha-gliricídia em pastejo rotacionado: 1º dia de pastejo 
(A); 6º dia de pastejo (B), em Nossa Senhora das Dores, SE.
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tados para uma melhor qualidade nutricional da forragem, principalmente 
quanto à proteína bruta. No tratamento consorciado, além de um maior teor 
de proteína bruta da gramínea, favorecido pela transferência do N fixado 
pela gliricídia, o consumo de folhas e ramos finos da leguminosa, com mé-
dia de 18% de proteína bruta, enriqueceu substancialmente a dieta animal 
(Araújo, 2014).   

Tabela 1. Ganho médio, por ano, de peso de bovinos nas estações das águas, 
da seca e total, no período de 2008 a 2011, em sistema de monocultivo 
de Urochloa brizantha fertilizada com diferentes doses de nitrogênio (N) e 
em sistema de integração pecuária-floresta (IPF) com Gliricidia sepium sem 
fertilização nitrogenada.

Dose de N 
(kg ha-1 ano-1)

Estação das águas Estação da 
seca Total

Ganho por cabeça
kg @ kg @ kg @

Sistema de monocultivo
0 57d 1,9d 10e 0,3e 67e 2,2e

80 62d 2,1d 24d 0,8d 86d 2,9d
160 74c 2,5c 40c 1,3c 114c 3,8c
240 92b 3,1b 56b 1,9b 148b 5,0b

Sistema IPF
103a 3,4a 87a 2,9a 190a 6,3a

 *Médias em uma mesma coluna, seguidas da mesma letra, não diferenciam entre si 
pelo teste de Tukey a 5%.
Fonte: Adaptado de Araujo (2014).

Em relação ao ganho de peso por área, ocorreu aumento de peso até 
a dose de 160 kg ha-1 de N na estação das águas (Tabela 2), e o ganho no 
sistema consorciado foi estatisticamente semelhante ao dessa dose. Na esta-
ção da seca, os ganhos voltaram a aumentar até a dose máxima aplicada de 
N, enquanto no tratamento consorciado o ganho foi o dobro do observado 
com a dose máxima de N. Fato a ser ressaltado nesses dados é o potencial 
desse sistema de consorciação com a gliricídia de manter uma regularidade 
de ganho de peso dos animais durante todo o ano, independentemente das 
condições de suficiência ou deficit hídrico no solo.
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Uma experiência exitosa de sistema de ILF é a implantada na Ovino-
cultura Pina, no município de Estância, SE. Nesse sistema, a gliricídia é culti-
vada em sistema adensado de 20 mil plantas por hectare sob a copa de um 
coqueiral, em um Neossolo Quartzarênico da Baixada Litorânea (Figura 11). 
A gliricídia representa o componente agrícola e o coqueiro, o componente 
arbóreo. O sistema já existe há mais de 8 anos, com uma produção anual de 
20 t de forragem de folhas e ramos finos de gliricídia, que compõem 30% da 
dieta volumosa de cordeiros (Rangel et al., 2015).

Nessa mesma propriedade, no mesmo tipo de solo, funciona um sis-
tema de IPF. O capim-massai (Megathyrsus maximum cultivar Massai), tam-
bém cultivado sob a copa de coqueiros, é pastejado por ovinos em esquema 
de lotação rotacionada (Figura 12).

Tabela 2. Ganho médio, por ano, de peso por hectare de bovinos nas estações 
das águas e da seca, no período de 2008 a 2011, em sistema de monocultivo 
de Urochloa brizantha cultivar Marandu fertilizada com diferentes doses 
de nitrogênio (N) e em sistema de integração pecuária-floresta (IPF) com 
Gliricidia sepium sem fertilização nitrogenada. 

Dose de N
(kg ha-1ano-1)

Estação das 
águas

Estação da
 seca Total

Ganho por hectare

kg @ kg @ kg @

Sistema de monocultivo

0 204c 6,8 c 86d 2,9d 290d 9,7d

80 339b 11,3b 107c 3,6c 446c 14,9c

160 388a 12,9a 115c 3,8c 503b 16,7b

240 350b 11,7b 147b 4,9b 497b 16,6b

Sistema IPF

381a 12,7a 304a 10,2a 685a 22,9a
*Médias em uma mesma coluna, seguidas da mesma letra, não se diferenciam entre si pelo 
teste de Tukey a 5%.
Fonte: Adaptado de Araujo (2014).
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Desafios e cuidados na implantação e manejo de sistemas ILPF

Um dos primeiros aspectos que devem ser levados em consideração 
são as condições edafoclimáticas do local onde se pretende implantar o sis-
tema. Para isso, deve-se recorrer às informações de solo e de clima disponí-
veis, a exemplo de zoneamentos agrícolas e agroecológicos, para subsidiar a 
seleção de espécies adaptadas ao tipo de solo e de clima da região de inte-
resse; e realizar o planejamento de implantação, para que o plantio coincida 
com o período chuvoso indicado para a região.

Poderá haver dificuldades no estabelecimento de mudas das espécies 
arbóreas no campo, principalmente nas regiões mais secas e em anos de 
baixa precipitação pluvial, requerendo, por vezes, irrigação de “salvação” na 
implantação do sistema.

Em sistemas com a presença do componente florestal, os animais não 
podem acessar a área nos primeiros anos de crescimento das espécies arbó-
reas. Por isso, com o objetivo de otimizar o uso da terra nesse período, em 
que ainda não é possível fazer a introdução de animais no sistema, preconi-
za-se o cultivo de lavouras anuais ou pastagem (cobertura do solo) consor-
ciadas com as mudas nos 2 a 3 primeiros anos de sua implantação. 

A presença de espécies arbóreas no sistema gera restrições no em-
prego da tração animal e mecanizada por ocasião dos tratos culturais. Para 

Figura 11. Sistema de integração lavou-
ra-floresta com gliricídia cultivada sob 
coqueiral, em Estância, SE.

Figura 12. Sistema de integração pecuá-
ria-floresta com capim-massai sob co-
queiral, em Estância, SE. 
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planejar e adequar o espaçamento e a densidade de plantio, normalmen-
te recomenda-se o uso de até 250 plantas por hectare, as quais devem ser 
plantadas em fileiras simples, dupla ou tripla, com distância entre os renques 
de, no mínimo, 15 m, para evitar sombreamento excessivo na pastagem ou 
na lavoura. Em condições de terreno com declive, os renques das espécies 
arbóreas devem ser alocados nas curvas de nível do terreno. Na ausência 
de declividade, os renques devem ser dispostos na direção leste-oeste para 
reduzir o sombreamento da espécie florestal.

Dependendo da localização da propriedade rural, pode haver dificul-
dade na disponibilidade de mudas, sementes e outros insumos no mercado 
local (Müller et al., 2010; Balbino et al., 2011).

Considerações finais 
A tecnologia relacionada à ILPF tem por princípio a diversificação 

de renda na propriedade, harmonizando aspectos sociais, econômicos e 
ambientais.

O uso da terra deve basear-se nos princípios de conservação do solo 
e da água, respeitando a aptidão agrícola das terras e sua capacidade de 
uso, tratando cada classe de solo de acordo com suas aptidões e especifi-
cidades.

Na região da Zona da Mata nordestina, já existem áreas conduzidas 
em ILPF com resultados promissores. No entanto ainda é necessário fazer 
avaliações continuadas para geração de indicadores técnicos de ordens so-
cial, econômica e ambiental mais precisos, visando ao aumento da adoção 
dos sistemas.

Na região do Agreste, predominam solos mais rasos, portanto as 
ações para implantação de sistemas integrados precisam ser desenvolvi-
das e adaptadas com cautela, devido à maior restrição hídrica e às restri-
ções físicas de boa parte dos seus solos. 

A técnica deve ser adaptada para cada condição edafoclimática e 
perfil do arranjo produtivo local.
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